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Sessão de09 de janeirodel992	 ACORDÃO0

1%cumor19-: - 64.791 - PIS-DEDUÇÃO - EXS: 1985 a 1988

Recorrente: - ROVEMAR INIASTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida: - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS (SP)

CONTRIBUIÇÃO AO PROGRAMA DE INTEGRA
ÇÃO SOCIAL - PIS/DEDUÇÃO - Decorre-
cia - Mantida no processo matriz -a-.
cobrança do IRPJ, cabe no processo'
decorrente a exigancia da contribui
ção ao PIS calculada em funç -áo	 d-o-
mesmo imposto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por ROVEMAR INDÊSTRIA E COMÉRCIO 	 LTDA.,

ACORDAM os Membros da Primeira C -à:mera do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso,nos termos do,relat g rio e voto que passam a integrar o

presente julgado.

, ala , .	 Se_s/Ses (DF), em 09 de janeiro de 1992
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- PRESIDENTE E RELATORA

..,,	 .	 -
VISTO EM " , IN , ii eELSO EERREIRA DE C . or eS- PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE: f'' 7 --: 11 c,	 99,	 CIONAL.1 J

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-

lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN-

DA, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, RAUL PIMENTEL, JOSÉ EDUARDO RANGEL

DE ALCKMIN e JOSÉ GERALDO ROSA (suplente convocado), Ausentes, por

motivo justificado os Conselheiros CELSO ALVES FEITOSA e CRISTGVÂO
'kANCHIETA DE PAIVA. ¡Ill	
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RELATÕRIO

A contribuinte acima identificada, recorre 	 a

este Conselho da decisão da autoridade monocratica, que julgou

procedente a exige'ncia fiscal formalizada no auto de infração

de fls. 11.

Trata-se de tributação reflexa de outro processo

instaurado contra a mesma contribuinte, na area do imposto 	 de

Renda-Pessoa Jurídica, protocolizado na repartição local 	 sob

o n9 10830-004.829/89-12.

Nestes autos cogita-se da Contribuição para	 o

Programa de Integração Social - PIS/DEDUÇÃO, correspondente 	 a

5% do IRPJ suplementar devido nos exercícios de 1985 a 1988,con

soante o estabelecido no artigo 39, alínea "a" e Ç19 da 	 Lei

Complementar n9 07/70.

Mantida a tributação no processo matriz em	 pri

meira instancia, igual sorte coube a este litígio naquele grau

de jurisdição, conforme decisão de fls. 26, assim	 ementada:

-

"PIS/DEDUÇÃO - EXERCÍCIOS 85/88
Decorrencia - Tributação Reflexa

A base de calculo para o recolhiment 	 adix

\,	
~FP/IV Sfecul N9 0€5 / 90	 rt.
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Fundo_deParticipação do Programa de IntegracÃo So
cial	 PIS - g o imposto devido, conforme previ
to no art. 480 do RIR/80,

EXIGÊN CIA FISCAL PROCEDENTE."

Dessa decisã2o a contribuinte foi cientificada em

26.01.21 e, inconformada, ingressou em 25,02,91 com o recurso vo

luntãrio de fls. 29/34.

Como razoes; do recurso, a contribuinte reedita os

fundamentos apresentados no processo principal,

Ir
I	 1g o relatgrio.
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VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora:

O recurso g tempestivo e esta amparado no artigo'

33 do Decreto n9 70.235172. Dele, portanto, conheço.

Conforme relatado, esta em causa a exig gncia	 da

contribuição para o PrograMa de Integração Social	 PIS/DEDUÇÃO,

em decorr gncia de irregularidades apuradas em procedimento fis-

cal instaurado contra a empresa, na area do Imposto de Renda -

Pessoa Jurídica, objeto do processo n9 10830-004.829/89-12, cujo

recurso foi autuado neste Conselho sob o n9 99.783.

Tratando-se de tributação reflexa, o seu	 supor-

te fatico g o mesmo que embasou a exig gncia procedida no proces-

so principal, não comportando, por isso mesmo, uma apreciação

desvinculada da levada a efeito naquele processo. Isto porque ,

segundo remansosa- jurisprud gncia deste Colegiado "o decidido no

processo da pessoa juridica,qwmto mataria que, por sua nature

za ou decorrgncia de lei acarrete reflexo na tributação das pes-

soas frsicas ou na fonte, faz coisa julgada nos processos decor

rentes, eis que houvesse possibilidade de novo pronunciamento so

bre os mesmos fatos,poder-se-iam estabelecer eventuais contradi-

t6rios desaconselhaveis sob o ponto de vista social e legal".

Como o processo principal foi objeto de delibera-

ção deste Colegiado em sessão realizada nesta mesma data, no ca

be nestes autos reabrir a discussão em torno da exist gncia	 ou

insubsist gncia do suporte fatico da exig gncia, H uma vez que	 a

mataria ja foi amplamente debatida e examinada naquela ocasião.

Na oportunidade, esta C2mara, por unanimidade de

votos, negou provimento ao recurso, como faz certo o Ac6rdão n9

101-82.728, de 09.01.92.

Assim, considerando a decisao prolatada no proces

so principal atrav g s do ac6rdão supramencionado, observado ainda

)41
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o principio da decorre'ncia, outra não poderá-. ser a decisão	 neste

processo.

.4(sta ordest,..e juizos, nego prov ., - to recurso.

MAR 'AM	 - RELATOU
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